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			Nota introdutória

			A partir do ano de 350 antes de Cristo, o império da Macedônica começou a estender os seus domínios sobre toda a Grécia, inclusive, sobre Atenas o maior centro cívico, econômico e cultural da época. Foi um processo lento, mas continuado e decisivo, a ponto de trinta e oito anos depois, em 322, Atenas vir a perder a autotomia e o governo de sua vida cívica. Nesse ano, no de 322 a. C., também se deu a morte de Aristóteles, de um câncer gastrointestinal, na cidade de Calcis, Ilha de Eubeia. Alexandre morreu no ano anterior, em 323, deixando o seu império ao desamparo e aberto para um novo destino: ele foi dividido entre os seus principais generais, Pérdicas, Seleuco e Ptolomeu.

			No ano da morte de Aristóteles, Epicuro estava em Atenas, tinha por volta dos 18/19 anos. Ele veio de Samos a fim de cumprir a lexiarchikón: uma espécie de serviço militar obrigatório para os filhos dos cidadãos atenienses. A lexiarchikón oferecia a educação derradeira, de dois anos, preparatória da cidadania. Era aos 21 anos que os jovens recebiam o título de cidadão (de polítes) e passavam a exercer suas funções cívicas na administração e gerenciamento da vida pública. A partir de 322 a.C., não só Atenas, mas todo o mundo grego não mais veio a ser o mesmo. A Grécia passou a ser apenas um território do imenso império de Alexandre dividido e governado por Pérdicas, em Pela (na Macedônia), Seleuco, em Antioquia (na Cilícia), e Ptolomeu em Alexandria (no Egito).

			Sob o comando de Pérdicas, os colonos assentados na ilha de Samos foram obrigados a abandonar as terras e devolvê-las ao cultivo dos antigos donos. Foi nessa ocasião que a família de Epicuro se mudou para Cólofon, cidade na qual, assim que Epicuro concluiu a Lexiarchikón, em 320 a.C., também veio morar. Seu pai tinha sido destacado pelo governo de Atenas para ser o mestre-escola dos filhos dos colonos assentados em Samos. Essa será a mesma profissão de Epicuro, exercida em Cólofon,por alguns anos. Depois de mudou para Mitilene (na ilha de Lesbos – terra de Teofrasto e onde também Aristóteles viveu por alguns anos). Foi em Mitilene que Epicuro fundou a sua primeira comunidade filosófica, depois se mudou para Atenas, por volta de 306, e ali viveu até a sua morte, em 270 a. C., aos 72 anos de idade.

			Foi na região da Jônia que Epicuro reuniu em torno de si os principais discípulos que o acompanharam por toda vida. Também foi nessa época que ele concebeu, estruturou e escreveu as principais obras de seu projeto filosófico educador: Sobre a natureza, Sobre os átomos e o vazio, Sobre os critérios ou Cânon, Sobre as escolhas e as rejeições e Sobre os modos de vida (Perì bíon). Todas elas se perderam. Delas restaram apenas fragmentos na forma de comentários e citações de discípulos (como Diógenes de Enoanda, Lucrécio e Filodemos de Gadara) e de estudiosos e críticos (como Cícero, Sêneca, Plutarco, Clemente de Alexandria, Lactâncio, e vários outros).

			De Epicuro restaram apenas três longas cartas e um rol de máximas e sentenças filosóficas. Elas foram conservadas por Diógenes Laércio na obra Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres. A comunidade filosófica de Epicuro, fundada em Atenas, permaneceu ativa até o terceiro século depois de Cristo. Ela durou, portanto, por volta de seiscentos anos. A mais longeva foi a Academia de Platão que durou praticamente mil anos. Foi a ascenção do cristianismo que relegou Epicuro e seu projeto filosófico ao esquecimento. Curiosamente, foi o padre Pierre Gassendi (1592-1655), com a obra Sobre a vida e os modos de viver de Epicuro (De vita et moribus Epicuri) que se ocupou em resgatá-lo.

			Depois dele, foi Kant quem encontrou em Epicuro uma grande fonte de inspiração, do qual se fez um entusiasmado leitor, sobretudo através de Lucrécio. Hegel, nas Lições sobre a História da Filosofia, reservou a Epicuro mais de 30 páginas de estudo, o que foi muito importante para restabelecê-lo na vida acadêmica. Foi certamente a Lições de Hegel que estimularam o jovem Marx a elaborar sua tese de doutorado, na Universidade de Jena respeito de Epicuro e Demócrito (título: Diferenças entre as filosofias da natureza de Demócrito e de Epicuro), defendida 1841. A exemplo de Lucrécio, que viu em Epicuro “o luzeiro do povo grego”, Marx o considerou como o precursor do iluminismo. Nietzsche, na obra O caminhante e sua sombra, louvou Epicuro como “o apaziguador de ânimo.

			De lá para cá, Epicuro, em definitivo, entrou a participar dos currículos acadêmicos, e, sobretudo nos dias de hoje, é acolhido pelos jovens estudantes, e também fora do mundo acadêmico, com muito gosto e interesse. São vários temas com os quais Epicuro se ocupou, fundamentalmente dentro de três setores: relativo ao método, à física e à ética. Temos dedicado vários estudos sobre esses três setores. Aqui, nesse breve estudo, trazemos à leitura e ao debate algumas questões de suma importância no que concerne ao estudo da ética ou filosofia moral de Epicuro: os fármacos do bem viver, a terapia da morte e as noções de virtude, de justiça e democracia.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			A ação moral enquanto pacto de equilíbrio dos males em meio aos bens

			1 – O bem é algo a ser conquistado e fruído, o mal, a ser rejeitado e tolerado

			Foi o desejo de promover a superação do medo, não só dos deuses como também da morte, e de trazer a esperança para dentro da vida atual que incitou Epicuro a idear o chamado tetraphármakos registrado no Papiro ercolanese, nestes termos: “os deuses não nos atemorizam, a morte não nos causa medo, o bem é fácil de conquistar e o mal pode ser facilmente tolerado”.1 Se existem deuses, como, segundo Epicuro, efetivamente existem, não é função deles nos atemorizar, tampouco tomar para si ou se intranquilizar (agoniar-se) com os interesses e as causas que não são deles. Eles são seres que, por índole de sua natureza, se caracterizam pela exclusividade do que é divino, cujo plano se restringe ao que é bom, belo e justo, de modo que, sob hipótese alguma, lhes é dado nos assaltar com proposições do mal. Enquanto deuses, por pertencer à esfera do divino, apenas poderiam nos assaltar com bens, não com males; mas, mesmo assim não nos assaltam, porque, se o fizessem retirariam de nós exatamente aquilo que nos é dado promover a fim de nos qualificar como humanos pela senda do bem. Se retirarmos do humano a necessária e indispensável promoção do bem eliminamos dele exatamente aquilo com o qual se qualifica e se eleva (em virtude) em sua própria humanidade.

			É fato indiscutível para Epicuro que o temor que dispensamos aos deuses é fruto de ideias errôneas que cultivamos a respeito deles e não das noções comuns (koinè... nóesis) grafadas na mente de cada um de nós. As noções são comuns porque são passíveis de serem acessadas em todas as mentes, mediante as quais estamos por natureza habilitados a construir uma compreensão ou pactos de entendimentos recíprocos em benefício da elevação humana. Sobre o fenômeno da morte, basta aqui apenas destacar que ela não é em si causa de medo, e sim a ideia que cultivamos a respeito dela. De um modo geral nos amedrontamos com a morte como se tivéssemos que enfrentá-la, sendo que, na verdade, quando ela se põe (a efetividade ou momento da morte) chega até nós sem percebermos. De um modo geral nos angustiamos muito por um desfecho que vem até nós como o sono, que, assim que chega, não mais nos angustiamos com ele. Por princípio, não é a morte então que promove em nós o medo, e sim nós que construímos ideias amedrontadoras no confronto dela, a ponto de nos abstrair do viver presente para vivenciar em nós imaginários agoniantes do amanhã.

			Quanto às proposições – “o bem é fácil de conquistar e o mal pode ser facilmente tolerado” – sob o conceito de bem cabe aqui apenas destacar tudo o que nos proporciona satisfação ou prazer e nos predispõe naturalmente a conquistar; o mal representa o contrário, o que promove desprazer e nos move a rejeitar. Aqui a dificuldade se impõe no sentido de que, muitas vezes, não sabemos de antemão o que vem a ser mal para nós, visto que o bem e o mal a que Epicuro se refere, nada tem, por princípio a ver com o que manda os estatutos, e sim o que, por natureza, estamos predispostos a acolher a rejeitar. Por princípio em razão de que, dada a propensão e ativado o arbítrio (relativamente ao ato de acolher ou de rejeitar), se impõe a prudência, que, entretanto, só se efetiva na forma de autogoverno, autodisciplina e normatividade. Só vem a ser prudente quem se dá normas, independentemente de qualquer estatuto; sendo assim, se faz necessário exercitar normativamente o próprio arbítrio e, por suposto, promover a ação quer em respeito a si mesmo quer à própria norma.

			Quando optamos por algo, fazemos um escolha em vista de um bem, que, entretanto, pode resultar em males. O fundamento de toda opção e de todo bem almejado em Epicuro se apoia em um terreno essencialmente empírico ou, quando não, em termos de senso comum: buscamos sempre e queremos conquistar o que nos faz bem, o que é eficiente, proveitoso ou útil; no contraposto, sempre fugimos ou queremos nos livrar do que nos faz ou causa mal (é ineficiente, não traz proveito ou é inútil). A dificuldade se dá em vista de que o bem, por esse ponto de vista, não se põe facilmente em nosso caminho (depende das decisões e escolhas), enquanto o mal muitas vezes se apresenta sem que o buscamos, e de modo tão inusitado, que, por vezes, assalta o bem almejado no universo das escolhas (que sempre implica rejeições). De um modo geral, ao contrário dos males, os bens não nos assaltam com tanta frequência – se é que nos assaltam e, se assalta, de imediato nem sempre sabemos!

			De um ponto de vista estritamente empírico, a saciedade e a riqueza, por exemplo, não vêm facilmente para ninguém, mas a fome e a pobreza vêm e, com elas, todo tipo de desamparo, a começar pela carência do pão, sem o qual nos açoita a fome, a doença, a penúria e tantas dores. Relativamente, entretanto, a esse ponto de vista, nem sempre a fome e a pobreza nos assaltam por força só das escolhas, mas também por outros fatores que fogem ao arbítrio das escolhas: uma estrutura, por exemplo, perversa regente da vida econômica, consuetudinária ou cívica que favorece uns e desfavorece outros! Nem as escolhas, por vezes, são feitas mediante um arbítrio livre, visto que muitos são empurrados não propriamente a escolher, e sim, apenas, a acatar ou acolher (por vezes até mesmo a título de dádiva) o que se apresenta em seu caminho. Por isso, nesse caso, a intensa força da crença que se impõe à maioria prontificando-a no sentido de se dirigir aos deuses e tomá-los como provedores dos bens e dos males.

			São várias condições que a libertação promovida pela instrução epicurista tende a atingir, em que o pressuposto fundamental vem a ser este: não há como libertar sem desoprimir, ou seja, desatar da condição em que está submisso! Daí que, quanto à proposição segundo a qual “o bem é fácil de conquistar e o mal fácil de ser tolerado”, Epicuro necessariamente está pressupondo uma vida estável: dotada do suficiente para o bem viver. Um indivíduo com fome, ou no desamparo de si e de alguma esperança ou encabrestado por falsas opiniões, sofre de uma condição sub-humana e fica ao desamparo. É, pois, sob o pressuposto de uma vida relativamente estável, como membro de uma comunidade de reciprocidade, de cuidados e de acolhimento, que Epicuro concebe o bem e o mal residentes nas escolhas e nas rejeições cotidianas da vida. O mal advém por vezes como fruto de decisões equivocadas no sentido de que escolhemos algo em vista de um bem, mas, no decorrer do tempo (logo de imediato ou não), nos debatemos com certos males que contornam o bem previsto. A máxima vem a ser esta: na senda da vida, saímos cotidianamente em busca do que nos faz bem, mas, por força de circunstâncias ou até mesmo de deslizes do bom uso do próprio arbítrio (açodado, por exemplo, por alguma pulsão dos desejos) o bem almejado e os males certificados ultrapassam para mais ou para menos as previsões que fomentaram as escolhas e as rejeições.

			Aqui, feito um parênteses, cabe, aliás, dizer que é pelo uso da faculdade do arbítrio que nos tornamos aptos a saber distinguir o bem do mal, mas a faculdade, por si só, destituída de experiência nem sempre se exerce a contento. Na única condição em que o arbítrio se exercita com plena clareza é quando de imediato se impõe a sensação de prazer (que, naturalmente, move a acolher) e de desprazer ou desgosto (que, também naturalmente, move a rejeitar). Em qualquer circunstância, tornar-se, entretanto, apto a fazer boas escolhas e boas rejeições, não é tarefa fácil: requer alguma instrução e um contínuo uso apropriado do arbítrio. A questão é a seguinte: ninguém, por natureza, sabe escolher, em qualquer circunstância (que nunca são as mesmas), o que é exatamente bom e rejeitar o que é mau fora da percepção sensível do prazer e da dor que se dão de modo límpido a partir das escolhas (eu implicam em rejeições). Na proposição de Epicuro, por natureza experimentamos com clareza, a título de um arbítrio animal/natural, o que nos dá prazer e o que nos causa desprazer: o primeiro nos induz a acolher e, o segundo, a rejeitar.

			Quando não se impõe imediatamente o prazer ou a dor, as escolhas e as rejeições se tornam mais complexas. A experiência da vida, entretanto, nos instrui, e essa instrução primordialmente se põe na experiência do que é prazeroso (acolhido como um bem) e do que é desprazer (acolhido como mal). Naquilo em que o prazer e a dor espontaneamente não se põe ficamos à mercê das consequências e da posteridade relativa às escolhas. A dificuldade, como já observada, decorre do fato de que sempre optamos e visamos o bem, ou seja, a condição de satisfeitos, alegres, felizes, porém, muitas vezes, sob o estímulo de buscar o bem, findamos com males que não buscamos, com insatisfações, dores, desilusões e tristezas. Esse findar, muitas vezes, se põe justamente na senda da busca por mais prazer para além da medida justa em que, efetivamente, mora o prazer. A intensificação do dor é sempre clara, e atiça ainda mais a rejeição; a do prazer, ao contrário, é ambígua, visto que o suposto “excesso de prazer”, na maioria das vezes, é o começo do enfrentamento da dor. Fica visto, enfim, que o suposto como bem ou como mal natural na proposição filosófica de Epicuro não coincide com requisitos estatutários, em que o bem consiste em cumprir o que manda o estatuto, e o mal, em desobedecer.

			A maioria dos bens e dos males que nos atingem na senda da vida decorre de nossa própria autonomia quanto ao saber escolher e saber rejeitar, em síntese, saber, com segurança, tomar decisões sensatas (akríbeia2). São as escolhas que promovem os bens e os males do viver. Daí que, fundamentalmente, é na “ignorância”, no não-saber tomar decisões acertadas que leva o indivíduo a promover para si, em vez de bens, males desnecessários. Quanto maior o desacerto (que visou o bem, mas não deu certo), maior os males que se interpõem, e que, entretanto (o que não deixa de ser consolador), findam por circunstanciar e maturar uma experiência vivida! O pior de todos os males – eis a questão fundamental do éthos epicureu –, está na anulação de si mesmo em favor da autonomia alheia. Trata-se de uma atitude decorrente da incapacidade do uso da própria faculdade racional que deixa quem quer que seja à mercê de arbítrio estranho ao seu, e consequentemente, submetido a pulsões, causas e interesses que não os seus. O melhor dos bens está no pressuposto da necessidade do exercício do arbítrio e, com ele, a prática da prudência ou moderação que encontra no equilíbrio a regra canônica fundamental do éthos do bem viver. Dá-se que é no equilíbrio que se encontra a salvação de tudo e, inclusive, do todo. Mas, enfim, é sempre melhor errar com autonomia que “acertar” sob a escravidão de interesses alheios.

			2 – A existência dos deuses e o governo humano

			A existência dos deuses, para Epicuro, é inquestionável em razão de que não há como humanamente não admitir em sentido pleno o conceito de divino concernente à esfera do extraordinário, da excelência, do maravilhoso presumidos pela mente humana como modelos de qualquer desejo ou interesse em termos de melhoria ou qualificação. Há que se considerar que a mente humana (o que denominamos de faculdade da razão ou do pensar) operam mediante conceitos de excelência e que é neste plano que se estampa o divino almejado como modelo e alimento da intelecção e da ação em vista do melhor. Não foi, aliás, sem vínculos entre si, que os gregos denominaram a faculdade de pensar (o pensamento, a inteligência, a reflexão), ou seja, a noesis e o nóema (a noção ou conceito com o qual a inteligência opera). Ambos se carecem necessariamente: o pensamento ‘não pensa’ (não se exercita) sem o conceito, e o conceito nada diz sem ser fertilizado pela reflexão do pensar.

			Na assertiva proferida por Epicuro na Carta a Meneceu, em referência aos deuses (“Enargès gàr autõn estin he gnõsis = É evidente a gnõsis que temos deles”), o termo gnõsis não cabe, a rigor, ser entendido como um “conhecimento”, e sim como uma noção valiosa que temos na mente a respeito dos deuses, ou, mais exatamente, da natureza do que é divino. Traduzir gnõsis por conhecimento finda por ser impróprio, visto que efetivamente não se trata de um conhecer (nos termos como concebe Epicuro) e sim de uma noção que temos a respeito natureza divina deles. O conceito de gnõsis, naquele contexto da Carta (§123-124) coaduna com o de dóxa (tõn pollõn dóxas theoîs = noções da maioria sobre os deuses), em que dóxa também comporta o sentido de noção ou conceito, com a seguinte diferença: a gnõsis expressa uma noção valiosa e confiável, enquanto dóxa diz respeito a uma noção precária, suspeita quanto à sua efetiva veracidade.

			Do dizer e pensar – tal como conceberam os gregos – a verdade é o parâmetro, que, por sua vez, encontra nas noções do que é belo, bom e justo o estímulo em termos de excelência quer da faculdade do pensar quer, inclusive, da possibilidade de edificar uma comunidade consistente de relações amigáveis e afetivas. As ideias opostas (relativo ao que é mal, feio, injusto) não se ajustam ao télos (ao território) da excelência relativa ao divino. O estímulo em vista da busca por melhoria, em termos de excelência, em todos os setores da vida, inclusive, no da prosperidade das afeições humanas ou do amor, recolhem apenas nas noções divinas orientação e parâmetro. Eis aí a razão derradeira pela qual a referidas noções ou ideias estampadas na mente despertam, na lida teórica e prática humana, o desejo de sempre ser melhor. O contraposto, ou seja, o mal (com ele o ódio e a mentira), o feio (tudo o que promove o desagrado ou o vergonhoso) e o injusto (com ele o egoísmo, a falta de solidariedade e de empatia) não promovem nem união nem edificação.

			O contraposto de conceitos belo/feio, bem/mal, justo/injusto põe em campos distintos deuses e homens, cujo conflito não se dá entre seres racionais e seres dotados de razão, e sim entre o ser bom, belo e justo em sentido pleno (cabível apenas a um e a todos os deuses) e o querer ser bom, belo e justo que atiça a disposição humana em vista do viver melhor, sob o conceito de o mais aprimorado ou de o melhor. Trata-se, com efeito, de um querer ou desejo que, entre nós, se debate constantemente com um amplo conflito de interesses em dependência dos quais se apresenta a questão do mal. No que diz respeito aos deuses, não há um desejo de ser bom, porque, por natureza, no ser deus vem inerente (só e unicamente) o desejo do bem, sem conflito de interesses e, portanto, sem qualquer possibilidade de infiltração do mal em seu querer. Não havendo essa infiltração o interesse ou desejo de um Deus coincide unicamente com o desejo do bem, de tal modo que, por ser único, resulta como se não tivesse somente um querer ou desejo, e, portanto, não sofre das agruras próprias do humano relativas às escolhas e às antinomias da exercitação do arbítrio. Ora, não é a dos deuses a realidade humana e, tampouco, haveria de ser, porque se fosse, as noções que expressam o que é divino deixariam de se apresentar para nós como desejo e estímulo e, inclusive, como interesse; se fosse, seríamos uma comunidade de deuses e não de homens!

			Há, nesse contexto, uma importante e inusitada questão a ser considerada: a de que não só a ação boa quanto a má, na medida em que visam ser “bem-feitas” carecem de parâmetros de “bondade”. São, entretanto, dimensões distintas a se considerar: o “bom” enquanto belo e justo, e o “bom” enquanto feio e injusto. A questão aparenta absurda, mas não é, porque, na prática, não é incomum: faz parte das aporias e das idiossincrasias próprias da índole humana pensar e agir tomando como parâmetro pressupostos de excelência, mesmo na maldade. Não se trata aqui de considerar como alguém se predispõe a deliberadamente realizar o malfeito enquanto malfeito, e sim apenas ressaltar que mesmo os intentos malignos e sórdidos são humanamente concebidos sob o pressuposto do “ser eficiente”, ou seja, visam uma ação benfeita derivada de cálculos racionais pautados pelo desejo de sucesso. Trata-se de um exercício de malignidade intencional, de tal modo assentada no agir benfeito a ponto de levar até mesmo as mentes mais insanas a se manifestarem, coisa que não é incomum, como “gente do bem” e temente a ‘deus’. O que, entretanto, historicamente se observa (basta ver os nazistas e fascistas que se alardeiam pelo mundo entre pessoas comuns, políticos e religiosos) diz respeito a uma apropriação indébita de tudo o que o conceito theós predica. Daí que, no contraposto, os próprios gregos conceberam o que qualificaram de diábolos, derivado do verbo diabállo com o qual expressavam uma ideia de cisão ou ruptura (diá) que lança por terra, derruba, destrói (bállo) a benignidade do pensar e do agir. O pior dos diábolos são certos indivíduos que se vestem (ao modo de quem se esconde) com mantos sagrados, e que, mesmo cheios de taras e preconceitos, se alardeiam como fossem as vozes do divino!

			Por diábolos cabe entender um detrator, aquele que difama e desqualifica a condição theîon referida ao que é divino enquanto modo de ser, de dizer e de pensar. Confrontado com o que é divino, o diábolos vem a ser um administrador infiel de valores ou ideais nobres sujeitando-os a uma condição de farsante maligno que deles se apropria retoricamente a fim de se alçar em reconhecimento, encontrar aprovação e ter sucesso. Trata-se de um plano em si mesmo malévolo que leva a ação má a ser intencionalmente realizada como “boa”, benfeita e, portanto, como uma ação louvável: “bela e justa” em sua malignidade, não, entretanto, para atender os interesses de quem a recebe, e sim de quem a pratica, de modo que expressa um profundo egoísmo. É nesse sentido que o próprio conceito de diábolos implica justamente a dicotomia entre o verdadeiro (a verdade) e o falso (a mentira), entre o amor e o ódio, entre a benevolência (a vontade presumidamente boa) e a malevolência (a vontade má). Trata-se, com efeito, de uma ambivalência proposital, estratégica, específica, mediante a qual intencionalmente confunde, não propriamente “valores” (entre aspas porque a mentira, o ódio e todo tipo de maledicência não são valores), e sim como modo de camuflar o verdadeiro sentimento que alinha o modo de ser e de pensar alimentado mediante mentiras, fobias, ódios e outras aptidões malignas.

			Nesse caso, está visto que não se trata de uma ambivalência de sentimentos opostos simultaneamente dados dentro de uma índole conflituosa, e sim de apenas um sentimento sem conflito próprio de uma índole má, cheia de ódios e de fobias. Trata-se de uma mente doente no confronto do bem, de tal modo conflitante que, sob o signo da veracidade e da benevolência, quer gerar a maldade e, portanto, sob um outro aspecto, faz uso do suposto como bom, belo e justo também para ganhar o reconhecimento e a aprovação dos ingênuos e, sobretudo, dos que compactuam com esse modo de agir, de ser e de pensar. Trata-se igualmente de uma reclusão humana enquanto superação de toda e qualquer cisão humana, a ponto de ser incapaz de admitir a ideia e o real conflito da pluralidade, sujeitando-se à anomalia do homem integral, imóvel em seus intentos e tão disciplinado em favor de sua causa, tão cumpridor de seu dever, ou seja, tão restrito a uma só ideia, que se dispõe a destruir tudo o demais que não se enquadra dentro nela. O diábolos dos gregos representa exatamente este tipo de abordagem humana que se põe tão restritamente em favor de uma ideia, crença ou causa (pressuposta como do ‘bem’), a ponto de, em nome do ‘bem’, exercitar uma calculada malignidade destrutiva de tudo o demais que não se adequa aos ideais e à legião de parceiros.

			Ora, o pressuposto humano no sentido de querer edificar um suposto império do bem promovendo malignidade e injustiça, nada tem a ver, evidentemente, com um ‘império do bem’! No cotidiano da vivência humana, naquele em que a senda do bem é tomada com caminho e direção, o mal, em geral, se apresenta como um deslize inadvertido; quer dizer: almeja-se o bem, opta pelo melhor, entretanto, se debate com males não almejados, ou mesmo não calculados. À medida que se busca o bem para si (conceito que, em Epicuro, se expressa pelo de autárkeia, do cuidado de si por si mesmo), o bem nesse contexto almejado não se restringe a parâmetros restritivos de mera subjetividade, uma vez que pressupõe uma inter-relação dialética assentada em intentos de amizade, de amor, de empatia, de filantropia, etc. Daí que o bem (autárquico) para si não visa a si mesmo como um sujeito isolado e sim compartilhado em uma comunidade (que implica micros comunidades) de relações em que impera a pluralidade de opiniões, ideais e interesses, e não apenas a de uma legião de parceiros restritos a uma determinada causa. Ocorre que o bem para si sem o parâmetro do bem para o outro pode facilmente redundar em perversidade e egoísmo, caso não encontre a sua real efetividade na senda do ideado como bem comum, cuja natureza se constitui em um bem gerado no consórcio da pluralidade, e onde há perversidade e egoísmo não há comunidade. Outro fator diz respeito a um bem que se efetiva na ação, e que, portanto, não é meramente discursivo ou simplesmente referido como um ideal abstrato a se conquistar independentemente da pluralidade que caracteriza a natureza do bem comum gerado sob o sustento da alteridade.

			Daí que é como atributo da ação humana que as noções do divino instauradas na mente (conforme a proposição de Epicuro) são acolhidas e manifestas nas relações conviviais. Tais noções, na medida em que movem o agir humano, pedem igualmente (por força de sua universalidade) por pactos de reciprocidade, e pela seguinte razão: porque, por sua índole, carecem de mutualidade ou correlação visto que o bem que não promove o bem ou justo que não promove o justo, cai em contradição consigo mesmo. São duas coisas aqui a se considerar: uma, diz respeito à minoração dos males recíprocos derivados dos conflitos decorrentes das diferenças (minoração em razão de que a ação humana não produz o bem puro); outra, à consideração segundo a qual o bem (que não se conquista promovendo o mal) não se efetiva na indiferença perante as diferenças, cuja indiferença é, em si mesma, um mal, porque não leva em conta a própria subjetiva da natureza humana enquanto expressão concreta do fenômeno humano restrito a determinadas circunstâncias e complexidades. Em ambos os casos, a ação moral convivial requer um pacto de equilíbrio (em termos de minoração) dos males em meios aos bens dispensados entre os membros da comunidade, a começar pela familiar. Trata-se, aliás, de um equilíbrio que pressupõe a consciência (reciprocamente construída sob pressupostos de educação convivial) de que alguns males, por força do consórcio das diferenças, se dão inevitavelmente na relações cotidianas, e que cabe a cada um gerenciar sob o pressuposto da manutenção do bem comum igualmente gerado no consórcio das diferenças.

			Uma “comunidade”, na qual impera os males sobre os bens, não prospera, assim como também não prospera a comunidade que dissolve as diferenças sob os atropelos opressores dos ideais ou interesses que defende. Tanto em uma (na que impera os males sobre os bens) quanto na outra (na que põe os interesses da comunidade acima da felicidade dos membros que a compõem) não efetivam aquilo que Epicuro considera o alicerce e sustento de toda e qualquer comunidade (em sentido próprio): a philía (a amizade que encontra no companheirismo, na empatia, na afeição recíproca, em uma palavra, no amor a sua prosperidade). Ficou dito “comunidade em sentido próprio” porque se trata de um conceito inadequado quando falamos de ‘bandidos”, que, nesse caso, seria mais adequado o de milícia ou de legião. Trata-se uma ‘corporação’ que se põe acima dos ideais de felicidade e de realização pessoal de seus membros, que, comumente, constituem, isto sim, uma comuna de fanáticos dispostos a qualquer coisa pelo que defendem, visto que estão desinteressados pela causa humana em geral e recíproca. Nesse caso, o que está a ser defendido e elevado não são os membros, mas apenas ideais abstratos que se sobrepõem, em cuidados e valor, aos indivíduos.

			Mais uma vez cabe dizer que todos, no sentido de cada um individualmente considerado (sem o subjugo da luta por ideais opressões de facções impostas a título de um bem comum) buscamos o bem. Ninguém, subjetivamente, busca para si um mal a ser fruído como um mal; se tal ocorre advém inadvertidamente, em geral tomado, na origem (por carência de cálculo), como um bem ou então manifesto em algum desvio no percurso da rota sob o chão das escolhas.3 Daí que, nas relações mútuas cotidianas, é o inadvertido que promove a necessidade do pacto que consiste justamente em equilibrar os males a serem reciprocamente sofridos em busca do bem comum almejado. Assim sentenciou Epicuro: “Não existe por si mesma a justiça a não ser nas relações humanas recíprocas, que, em qualquer tempo e lugar, só se efetiva mediante um pacto que pressupõe não prejudicar e não ser prejudicado”.4 É no pacto que se põe a justiça, porque ela, assim como toda a ação, não existe enquanto abstração. Não é sequer na lei que está a justiça, assim como não é na declaração de amor que os amantes se amam. Onde mora o amor as palavras tendem a ficar quietas! A justiça assim como o amor são concretamente experimentados na ação. Daí a razão pela qual Epicuro pôs no pacto de reciprocidade das relações humanas a efetivação da justiça e, com ela, os ideais de excelência e de bondade. A importância do pacto se justifica em razão de que o agir moral requer intercâmbio no benfazer de modo a equilibrar, em meio os bens promovidos, os males inadvertidamente sobressaltados.

			3 – De como o bem mora dentro e o mal fora do humano

			Não foi sem razão que os filósofos gregos, dentre eles Epicuro, findaram por conceber o bem como morando dentro do humano (em sua natureza) e, o mal, do lado de fora. O mal mora fora em razão de que tudo o que diz respeito à natureza humana em si mesma é um bem, e também porque, mesmo quando algum promove maldades as fazem intencionando independentemente aqui se é egoísta ou não) um bem para si. Nesse caso, o mal só o atinge por dentro aquele que o faz, caso venha de fora alguma punição ou contenção imediata que o constranja: por exemplo, o juízo da lei que redunda em um mal enquanto punição. O mal mora fora quando enquanto aquele que ele o faz, age em nome do bem; nesse caso, o mal só atinge ou vem a morar dentro quando toma consciência (aqui a importância da educação e da instrução) do mal que faz em nome do bem. Nesse caso ainda, dado que não é atingido por alguma punição ou constrição, o suposto mal redunda apenas, em termos de constrangimento, em uma percepção do malfeito minimizada pelo desejo de quer se emendar. Quanto ao mal promovido deliberadamente para o outro, ele decorre sempre de uma manipulação da própria subjetividade humana mediante a qual o agressor naturaliza a sua disposição natural para o bem em sentimento de ódio para consigo mesmo e para com aqueles aos quais dirige a sua maldade. Trata-se, pois, de alguém que, ao manipular os afetos alheios, manipula os seus próprios afetos, por cujo manipular se coloca dentro da dimensão do ódio, fora, portanto, das dimensões da afeição, da empatia e do amor.

			Seria contraditório se ambos, o bem e o mal, morassem juntos dentro de alguém, visto que onde cabe um não cabe o outro: se, porventura, aparenta que caber, então, impera o mal! Se o mal morasse dentro do humano – eis ainda a questão – ele nos arruinaria por completo. No contraposto, poderia parecer certo dizer, que o bem, morando dentro de nós, haveria, então, de nos edificar. Mas não é certo; e a razão desse não ser certo se deve ao fato– e aqui está uma grande dificuldade humana de compreensão do problema – de que o bem, por si só, não é edificador tanto quanto o mal é destruidor. A questão é que o bem (na forma do amor, por exemplo), por si só, dificulta a destruição, enquanto o mal (na forma do ódio, por exemplo) é, por si só, destruidor: ele destrói, para começar, aquele que o cultiva a ponto de ser incapaz de amar a si mesmo, de tal modo que não ama ninguém. Ainda, ao dizer que o mal mora na cercania, ou seja, no fora de nós, cabe acrescentar que ele se aloja na contravenção do que é devido como bem, justo, sincero, verdadeiro, leal e assim por diante. Daí que o “morar fora” significa mais propriamente na mediação entre o eu e o outro, entre o plano (o arquitetar), que implica intenção, astúcia e ação. Do ponto de vista do éthos epicureu, o bem reverte sempre em prazer (em um viver feliz, alegre, sereno e satisfeito) ao passo que o mal se reverte em dor (em um viver sofrido, triste e intranquilo)

			A questão é a seguinte: o bem só pode ser concebido, enquanto edificação, como coincidente com essa mesma edificação, enquanto o mal coincide com a destruição. Dá-se que ambos não são fins, e sim caminhos e meios. Daí os vários modos como haveríamos de pôr e compreender a questão relativa ao bem e ao suposto como mal. Suposto veio em itálico, a fim de realçar que tal conceito se aplica efetivamente ao mal, não ao bem. Dá-se que o bem, enquanto edificação, é coincidente com o ser; o mal, enquanto destruição, com o não ser. De um ponto de vista natural, o bem coincide com o ser ao mesmo tempo em repouso e em movimento e, portanto, em um acontecer. Nesse caso não cabe falar de mal na natureza, porque, do ponto de vista do ser, corresponderia ao não ser e, do ponto de vista da edificação, à destruição em que o acontecer natural não dá (senão em forma de privação do ser). Quer dizer: supor um mal natural existente seria o mesmo que admitir a destruição, porque o mal, afinal, não é, por sua natureza, construtivo ou edificante. Isso não quer dizer que o mal (que, em Epicuro, coincide com a sensação, percepção ou sentimento de dor) não se apresenta na natureza, mas, nesse caso, se apresenta como um alerta no sentido de reconduzir em vista da senda do bem (da vida prazerosa e feliz). Por ser sazonal, eis aí a razão pela qual o mal, nem em repouso, nem em movimento, a não ser o bem, coincide com a natureza (que não encontra a sua ‘essência’ na dor). É o bem e não o mal que rege a interioridade da subsistência espontânea de toda natureza, inclusive, da humana. Se fosse o mal o regente de tudo, o humano, imerso no todo e, portanto, o todo e, com ele, o humano, fatalmente se aniquilariam. Com isso fica posto e compreendido em Epicuro o bem e o mal em termos de natureza, restando, de um ponto de vista estritamente humano, o que se denomina de bem e de mal concernente à virtude fruto quer do agir ético (que necessariamente requer educação filosófica) quer do agir moral (vinculado ao consuetudinário ou à normatividade dos estatutos).

			O mesmo que se diz relativo ao bem não cabe ao mal. Não cabe em razão de que o mal não diz primordialmente respeito a uma ação que fazemos contra os outros, e sim contra nós mesmos. Quem faz, por exemplo, algum mal ao próximo promove primordialmente um malefício para si, que principia justamente na incapacidade de se qualificar como um ser humano valioso (em geral denominado “do bem”). Daí que, do ponto de vista epicureu, o mal não existe em si mesmo, quer dizer, não comporta nenhuma referência ao ser, à natureza ou à realidade (mesmo na dimensão da dor); o bem, ao contrário, mesclado ao belo e o justo, é conatural ao ser no sentido de que o ser, por si só, se constitui em um bem. O mal não é conatural a nada, visto ser ele uma ausência ou abstração ou um mau uso ou desvio ou, inclusive, um alerta do bem. Todo prazer enquanto prazer é um bem. O mal se põe em vista da consequência que leva, inclusive, a ajuizar a escolha como tendo sido má; assim que o prazer começa a ser um mal, ele evidentemente deixa de ser um bem, visto que começa a ser um desprazer: promove sensações e sentimentos de temor, de sofrimento, de aflição e de dor. São sentimentos, aliás, que nada tem a ver com a vontade dos deuses ou de um Deus. Da vontade de Deus não advém aos humanos (seria totalmente contraditório à sua natureza) sofrimento, dor, pobreza, miséria, fome, etc. Dado, entretanto (está é a lógica do éthos epicureu), que Deus não nos molesta com maldades, do mesmo modo não é dele que devemos esperar pelo oposto: pela vida boa, bem cuidada, rica e farta.

			O bem – eis a questão fundamental caracterizadora do éthos filosófico dos gregos e também dos epicureus – é conatural ao ser. Se o mal fosse conatural a algum ser ou coisa, a pressuposição da existência do mal implicaria na não existência (ou exclusão) do bem, o que seria um absurdo no que diz respeito ao ser e aos seus atributos. Portanto, pensando com os gregos, é lícito dizer que o mal não existe na natureza, e que, portanto, só tem existência na ação em que o bem se faz presente, ou vem prejudicado, sendo que só é prejudicado pelo uso não eficiente da inteligência ou arbítrio humano consorciados à ação. O mal, portanto, se apresenta ou se põe quando a inteligência fecundante da ação priva a si mesma de tomar a excelência (na qual se insere o que é bom, belo e justo) como parâmetro e móvel do agir, que, ardentemente, sempre deseja ser valiosa. Daí que o mal não é um conceito que se aplica à natureza e, tampouco, aos deuses, e sim apenas ao agir humano em compartilha com o bem almejado nas escolhas que implicam em avaliação dos benefícios (dos bens) e dos danos (dos males e de suas consequências nefastas).5

			O mal não diz respeito à esfera humana do ser, e sim à do agir e do ter, relativamente ao universo das posses. Não quer isso dizer que o mal seja uma propriedade (em termos de faculdade, caráter, atributo ou qualidade) humana, porque toda propriedade humana, em termos de posses naturais, é um bem. Daí que o mal não está nas posses, e sim no uso que fazemos delas, e nas perturbações, dores, sofrimentos, mágoas, temores, carências que desse mesmo uso nos advém. Daí que são dois aspectos diferentes: o bem e o mal de um ponto de vista do ser (que a tradição filosófica denominou de ontológico) e do ponto de vista moral (inerente às ações). Relativamente a esse segundo aspecto, cabe o que disse Epicuro, na Carta a Meneceu: que “todo bem e todo mal se restringem às sensações”, ao que acrescenta, sendo que “a morte consiste na privação de sensações”.6 No que diz respeito à morte, ela para nós se apresenta como um mal em decorrência da concepção errônea que temos dela, visto que ela, em si mesma, não nos acarreta mal nenhum, antes vem a ser o grande bem da renovação da vida!7 São, com efeito, duas coisas interligadas: uma, a de que o bem e o mal não residem em outro lugar a não ser nas percepções, que, aqui e agora (contemporaneamente), temos delas enquanto propósitos ou ideações vinculadas à ação; outra, que a existência do bem e do mal se contemporizam nas ações mesmo quando dispomos a fazer apenas o bem, visto que, muitas vezes, inadvertidamente o mal se interpõe.

			Sob esse aspecto, o bem e o mal só se dão inerentes ao uso do arbítrio. Daí que, nesse contexto, ambos se apresentam (se interpõem) nas escolhas, sendo que o mal se manifesta de um modo diferenciado, visto que ele não se impõe na escolha em si, diretamente. A razão dessa não presença indireta decorre de que a escolha tem sempre em vista (em termos do para si ou do para mim) uma percepção do bem. Dá-se que o mal, ajuizado no momento da escolha enquanto possibilidade, só vem a se efetivar (sai da esfera do juízo para ser uma realidade), caso a escolha, que foi feita em vista de um bem, venha a resultar em um mal. Aqui se põe, em termos teóricos, uma dificuldade relativa à concreção do bem ou do mal, visto que, se a escolha presumida como um bem redunda em um mal, aparenta que todo o percurso – da escolha às consequências da escolha – findou como um mal. O que não é plausível, visto que a concreção do bem presente na escolha não se desfaz com a consequência presumida como um mal. Pressupondo, com efeito, que o bem não gera o mal, então o que, enfim, se observa foi um desvio, não do bem em mal (visto que é inconcebível), e sim do cálculo do arbítrio geracional do bem, que, entretanto, e se pôs ‘germinalmente’ com um bem.

			Quanto ao conceito, enfim, do para si ou do para mim (pròs hêmas, em referência a nós) decorre da percepção segundo a qual a medida do bem percorre a direção do “eu para mim” ou do “eu para o outro”, visto que não temos como, a não ser mediante confabulação e diálogo, ajustar o bem para o outro na medida justa do outro. Até que tentamos, mas não é tão simples, e isso em razão de que, corriqueiramente, ajustamos o para o outro sob a medida do para mim. E assim o fazemos em várias dimensões (morais, existenciais, de gosto, etc.). Aqui, aliás, a razão pela qual Epicuro foi o precursor, no que diz respeito às relações de amor e de amizade, do ‘a si mesmo’ como métrica do que veio a se tornar a regra de ouro do cristianismo: “ama ao próximo como a si mesmo”.8 O amor a si mesmo quer do éthos epicureu quer do éthos cristão tem uma finalidade bem precisa: desabitar do coração humano o ódio, e assim ativar nele um thymós alegre, sustento do bom ânimo e da vida prazerosa e feliz.

			

			
				
					1	“Non ci atterrisce il dio, non ci spaura la morte, il bene è di facile acquisto, il male è facilmente tollerabile” (Papiro Ercolanese 1005, col. V, 7-13, apud FILODEMOS, 1988, p. 191).

				

				
					2	Carta a Heródoto, § 78, 80, 83.

				

				
					3	Sentenças vaticanas, 16.

				

				
					4	Máximas principais, XXXIII.

				

				
					5	D.L., (1959), § 34.

				

				
					6	Carta a Meneceu, § 124.

				

				
					7	Carta a Meneceu, § 125-126.

				

				
					8	Mateus, 22:39.
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